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Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ 32.206.435/0001-83

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 e 1 de janeiro de 2016
(em milhares de reais)

Notas  2017 2016 (Reapresentado) 01/01/2016 (Reapresentado)
Ativo

Circulante  36.080  40.936  48.730 
Disponibilidades -  45  46  68 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 5  26.921  33.737  42.276 

Carteira própria -  26.921  33.737  42.276 
Outros créditos -  9.114  7.153  6.386 

Rendas a receber 6  6.909  5.846  4.523 
Diversos 7  2.205  1.307  1.863 

Realizável a longo prazo -  32.464  30.192  26.737 
Outros créditos -  32.464  30.192  26.737 

Diversos 7  32.464  30.192  26.737 
Permanente -  17.837  12.654  8.639 

Investimentos -  17.079  11.806  7.989 
Participação em Controlada - No País 8  17.065  11.792  7.975 
Outros investimentos -  14  14  14 

Imobilizado -  110  155  203 
Intangível -  648  693  447 

Total do ativo  86.381  83.782  84.106

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 
e semestre findo em 31 de dezembro de 2017  (em milhares de reais, exceto onde mencionado)

Notas  2º Semestre/2017 2017 2016 (Reapresentado)
Receita da intermediação financeira 1.243 3.278 5.188

Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 15 1.243 3.278 5.188
Resultado bruto da intermediação financeira - 1.243 3.278 5.188

Outras receitas (despesas) operacionais - 11.456 21.904 18.269
Receitas de prestação de serviços 16 10.584 24.590 27.169
Despesas de pessoal 17 (5.879) (11.687) (11.021)
Outras despesas administrativas 18 (4.304) (9.693) (9.404)
Despesas tributárias - (829) (1.819) (2.144)
Resultado de participação em coligadas e controladas 8 11.731 20.294 13.264
Outras receitas operacionais 19 965 2.039 2.289
Outras despesas operacionais 20 (812) (1.820) (1.884)

Resultado operacional - 12.699 25.182 23.457
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações - 12.699 25.182 23.457
Imposto de renda e contribuição social - 172 (1.910) (4.441)

Imposto de renda 21 188 (815) (2.334)
Contribuição social 21 130 (704) (2.013)
Ativo fiscal diferido 21 (146) (391) (94)

Participações no lucro - (1.839) (1.843) (2.171)
Lucro líquido - 11.032 21.429 16.845
Quantidade de ações - 17.166.837 17.166.837 17.166.837
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 0,64 1,25 0,98

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
 e semestre findo em 31 de dezembro de 2017 (em milhares de reais, exceto onde mencionado)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
 e semestre findo em 31 de dezembro de 2017 (em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de reais, exceto onde mencionado)
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Descrição 2º Semestre/2017 2017 2016 
Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social  12.699  25.182  23.457 
Mais –

Depreciações e amortizações  45  91  91 
Juros e variações monetárias de provisão para riscos fiscais e passivos de ações
  cíveis e trabalhistas  761  1.660  2.191 
Incentivo de ações  310  568  641 

Menos
Juros e variações monetárias de depósitos judiciais  (787)  (1.830)  (2.315)
Resultado positivo de equivalência patrimonial  (11.731)  (20.294)  (13.264)

Atividades operacionais
Variação de títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos  9.519  6.816  8.509 
Variação de outros créditos  12  (1.052)  (728)
Variação de outras obrigações fiscais e previdenciárias  (5.721)  (3.050)  (1.492)
Variação de outras obrigações diversas  5.641  (1.322)  760 
Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio –  13.264  8.175 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (770)  (3.186)  (8.547)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  9.978  16.847  17.478 
Atividades de investimento
Pagamento pela compra:

Imobilizado  – (2) –
Intangível  (1)  (1)  (286)

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento  (1)  (3)  (286)
Atividades de financiamento

Pagamento de dividendos  (10.000)  (16.845)  (17.214)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento  (10.000)  (16.845)  (17.214)
Variação líquida do caixa  (23)  (1)  (22)
Caixa e equivalentes de caixa - saldo inicial  68  46  68 
Caixa e equivalentes de caixa - saldo final  45  45  46 
Diminuição nas disponibilidades  (23)  (1)  (22)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. denominada “Companhia” é uma sociedade anônima 
de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Pinheiros, nº 1.673, 12º andar, Ala Norte, Sala II, 
Pinheiros, autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), tendo como principais objetivos a administração de recursos de terceiros, administração de 
fundos de investimento, prestação de serviços de consultoria e assessoria financeira e serviços relacionados com o mercado de capitais e tem como acionista a Sul 
América Companhia de Seguro Saúde (CIA. SAÚDE), que detém 100% da participação. A Companhia faz parte do conjunto de empresas formado pela Sul América 
S.A. (SASA) e suas controladas, que é tratado pelo termo “SulAmérica”. A SASA tem como principal acionista a Sulasapar Participações S.A. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a entidades 
supervisionadas pelo BACEN e incluem a legislação societária, as normas e instruções do BACEN e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que já tenham sido referendados pelo BACEN e estão sendo apresentadas conforme nomenclatura e classificação 
padronizadas pelo Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). O Conselho de Administração manifestou–se favoravelmente a emissão 
das presentes demonstrações financeiras em reunião realizada em 27/02/2018. 2.1. Reapresentação: A Companhia está reapresentando suas demonstrações 
financeiras comparativas (Balanço patrimonial) em função de eventos que ocorreram antes do período comparativo mais antigo de reporte (nota 2.2). As tabelas a 
seguir apresentam as comparações para os períodos indicados. Efeitos no balanço patrimonial em 01 de janeiro de 2016. 

01/01/2016
Originalmente 

publicado  Ajustes Ref. Reapresentado
Ativo

Circulante  47.949   781  48.730 
Outros créditos   5.605   781 6.386 

Diversos   1.082   781 (1) 1.863 
Realizável a longo prazo  27.817 (1.080)  26.737 

Outros créditos  27.817 (1.080) 26.737 
Diversos  27.817 (1.080) (2) 26.737 

Total do ativo  84.405  (299)  84.106 
Passivo

Circulante  15.636   403  16.039 
Outras obrigações  15.636   403 16.039 

Fiscais e previdenciárias   5.505   403  (1) e (2) 5.908 
Exigível a longo prazo  23.600 (2.885)  20.715 
Outras obrigações  23.600 (2.885) 20.715 

Fiscais e previdenciárias  21.128 (21.128) (3) –
Diversas   2.472 18.243  (1); (2) e (3) 20.715 

Patrimônio líquido  45.169 2.183 (1) e (2) 47.352 
Total do passivo e patrimônio líquido  84.405  (299)  84.106 

Efeitos no balanço patrimonial do exercício findo em 31 de dezembro de 2016.
31/12/2016

Originalmente 
publicado Ajustes Ref. Reapresentado

Ativo
Circulante 40.155 781  40.936

Outros créditos 6.372 781 7.153
Diversos 526 781 (1) 1.307

Realizável a longo prazo 31.272 (1.080)  30.192
Outros créditos 31.272 (1.080)   30.192

Diversos 31.272 (1.080) (2) 30.192
Total do ativo 84.081 (299)  83.782
Passivo

Circulante 14.134 403  14.537
Outras obrigações 14.134 403 14.537

Fiscais e previdenciárias 1.525 403  (1) e (2) 1.928
Exigível a longo prazo 25.165 (2.885)  22.280
Outras obrigações 25.165 (2.885)   22.280

Fiscais e previdenciárias 23.616 (23.616) (3) –
Diversas 1.549 20.731  (1); (2) e (3) 22.280

Patrimônio líquido 44.782 2.183  (1) e (2) 46.965
Total do passivo e patrimônio líquido 84.081 (299)  83.782

(1) A Companhia concede aos executivos desde 2004 um plano de contribuição definida por meio do Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL). O referido benefício 
é atualizado até a data de aposentadoria, de acordo com o retorno dos investimentos do Fundo de Investimento Financeiro Especialmente Constituído – PGBL. Em 
30/06/2017, em função de alguns executivos não pertencerem mais ao quadro da Companhia, o crédito referente às contribuições efetuadas no passado para estes 
executivos no montante de R$822 que será utilizado para fazer face às futuras contribuições foi registrado no ativo na rubrica “Outros créditos – diversos”, tendo como 
contrapartida R$434 no Patrimônio líquido na rubrica “Reserva de lucros”, já descontados os efeitos fiscais no montante de R$347, e R$41 no resultado na rubrica 
“Despesa de pessoal” do ano corrente. (2) Em 30/06/2017, foi revertida a provisão no valor de R$2.976, no Patrimônio líquido na rubrica “Reserva de lucros”, referente a 
um processo judicial com probabilidade de perda possível, onde se discutia o alargamento da base de cálculo de PIS e COFINS instituído pela Lei 9.718. Assim, apurou-
se os seguintes efeitos de IRPJ/CSLL com contrapartida em “Reserva de lucros”: (i) R$103 reconhecido na rubrica de “Outras obrigações-fiscais e previdenciárias” 
(Passivo circulante); (ii) R$44 na rubrica “Outras obrigações-diversas” (Exigível a longo prazo); e (iii) reversão de ativo fiscal diferido de CSLL de R$1.080 na rubrica 
“Outros créditos-diversos”. (3) Valores reapresentados em função da mudança instituída pela Circular 3782 de 19/09/2016, onde os valores que estavam na rubrica 
“Provisão para riscos fiscais - Outras obrigações Fiscais e previdenciárias”, passaram para a rubrica “Fiscais - Contestação Judicial da Constitucionalidade da Lei que 
Instituiu o Tributo – Outras obrigações diversas” (nota 10). 3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Resumo das práticas contábeis: As práticas contábeis mais relevantes adotadas 
são:  O resultado das operações é apurado pelo regime de competência;  Os direitos realizáveis e as obrigações exigíveis após 12 meses são classificados no ativo e 
passivo a longo prazo, respectivamente;  Os ativos e passivos sujeitos à atualização monetária são atualizados com base nos índices definidos legalmente ou em 
contrato; e  Os créditos tributários não são ajustados a valor presente. 3.2. Ativos financeiros circulantes e realizáveis a longo prazo: 3.2.1. Mensurados ao valor 
justo por meio do resultado: Os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, são contabilizados pelo valor 
justo e classificados no ativo circulante. Rendimentos, valorizações e desvalorizações desses títulos e valores mobiliários são reconhecidos no resultado. Certos títulos 
e valores mobiliários podem ser classificados nessa categoria, mesmo que não sejam frequentemente negociados, considerando-se a estratégia de investimentos e de 
acordo com a gestão de riscos documentada. Em 31/12/2017 e 2016, a Companhia não possuía operações com instrumentos financeiros derivativos. 3.2.2. Títulos e 
valores mobiliários disponíveis para a venda: Títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas categorias “mensurados ao valor justo por meio do resultado”, 
“mantidos até o vencimento” ou “empréstimos e recebíveis” são classificados como “disponível para venda” e contabilizados pelo valor de custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos no período, reconhecidos no resultado. Valorizações e desvalorizações não realizadas são reconhecidas em conta específica no patrimônio 
líquido, líquidas dos correspondentes efeitos tributários e, quando realizadas ou o valor recuperável apresenta redução, são apropriadas ao resultado, em contrapartida 
da conta específica do patrimônio líquido. 3.2.3. Mantidos até o vencimento: Títulos e valores mobiliários que a Companhia possui a intenção e a capacidade financeira 

para sua manutenção em carteira até o vencimento, são contabilizados pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos no período, que são reconhecidos no 
resultado. 3.2.4. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros representados pelas contas a receber, mensurados inicialmente pelo 
valor justo, acrescido dos custos das transações. Esses ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, ajustados, quando aplicável, por reduções ao valor 
recuperável. 3.3. Investimentos – participações societárias: Reconhecidos inicialmente pelo valor justo, ajustado pela redução ao valor recuperável, combinado com 
o seguinte aspecto:  Nas demonstrações financeiras, as participações acionárias em controladas são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial. 3.4. Imposto 
de renda e contribuição social corrente e diferido: As provisões para imposto de renda e para contribuição social correntes e diferidos são constituídas pelas alíquotas 
vigentes na data-base das demonstrações financeiras. O reconhecimento de imposto de renda e de contribuição social diferidos no ativo é estabelecido levando-se em 
consideração as expectativas da Administração sobre a realização dos resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças temporárias, cujas expectativas 
estão baseadas em projeções elaboradas e aprovadas para períodos em até 8 anos. Para efeito de apresentação nas demonstrações financeiras, os ativos e passivos 
fiscais correntes e diferidos são compensados quando a Companhia tem direito legalmente executável para compensar os valores reconhecidos, e estão relacionados 
com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. 3.5. Provisões para ações judiciais: A Companhia e suas controladas constituem provisões para 
suprir desembolsos futuros oriundos de processos judiciais cíveis, trabalhistas ou processos judiciais de natureza fiscal. Os valores são constituídos a partir de análise 
individualizada do valor estimado de perda e da classificação do grau de risco (provável, possível ou remoto), realizada pelos consultores legais independentes, 
acompanhada pelo Departamento Jurídico interno e pela Administração da Companhia e de suas controladas. 3.5.1. Cíveis e trabalhistas: No caso dos processos 
judiciais cíveis, cujas causas são consideradas semelhantes e usuais, isto é, aqueles processos judiciais cujo autor é cliente da Companhia e cujo pedido é recorrente e 
relacionado ao negócio, adicionalmente à estimativa do valor e classificação do grau de risco, os valores de provisão são constituídos tendo como base a aplicação de 
percentuais estatísticos calculados a partir da análise dos valores despendidos com os processos encerrados nos últimos 60 meses e suas correspondentes estimativas 
históricas de exposição ao risco. O cálculo leva em consideração, ainda, a natureza dos processos, a respectiva estimativa de probabilidade de perda e o desembolso 
financeiro. Caso o processo judicial cível seja classificado como relevante, ou seja, possuir pedidos e valores não usuais, de acordo com as regras estabelecidas na 
Política de Processos Relevantes da Companhia, os valores de provisão para os casos de perda provável são constituídos no percentual de 110% da estimativa feita, 
uma vez que dada a individualidade e particularidade deste tipo de ação, não é possível basear as provisões nos valores já dispendidos em outros casos. A partir de 
outubro de 2017, todos os processos trabalhistas passaram a ser classificados como relevantes em razão da realização de acompanhamento diferenciado e minucioso 
de cada processo, portanto, os valores de provisão para os casos de perda provável são constituídos no percentual de 110% da estimativa, por pedido. Em todos os 
casos, as provisões são reavaliadas periodicamente de acordo com os andamentos processuais e atualizadas mensalmente pelo IPCA, no caso dos processos cíveis, 
ou pela Taxa Referencial (TR), no caso dos processos trabalhistas, ambos com a incidência de juros de 10,65% ao ano (10,43% em 2016). As provisões para processos 
judiciais e os honorários de sucumbência, referentes às causas de natureza cível, assim como as trabalhistas, estão contabilizados no passivo não circulante na rubrica 
“Outras obrigações - diversas”. Os correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados no ativo não circulante, em rubrica própria, e são atualizados monetariamente 
pela TR e juros de 6% ao ano, para os depósitos judiciais cíveis e trabalhistas, pela taxa da SELIC para os depósitos previdenciários, conforme legislação vigente.  
3.5.2. Fiscais: As provisões para as ações judiciais relacionadas a tributos, contribuições e outras obrigações de natureza fiscal, objeto de contestação judicial, são 
reavaliadas periodicamente e atualizadas mensalmente pela SELIC, conforme legislação vigente, e são contabilizadas com base nas opiniões dos consultores legais 
independentes e da Administração sobre o provável resultado dos processos judiciais. As provisões são constituídas quando a Administração avalia que uma saída de 
recursos é provável de ocorrer até o encerramento dos processos judiciais e seu valor possa ser razoavelmente estimado. Os valores referentes aos questionamentos 
relativos à ilegalidade ou inconstitucionalidade de tributos, contribuições e outras obrigações de natureza fiscal são provisionados independentemente da avaliação 
acerca da probabilidade de êxito e, por isso, têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras, na rubrica de “Outras obrigações - fiscais 
e previdenciárias”, no exigível a longo prazo. Os correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados em rubrica própria, no ativo não circulante, e são atualizados 
monetariamente pela SELIC, conforme legislação vigente. 3.6. Benefícios a empregados: Os benefícios compreendem o Plano de Contribuição Definida, por 
intermédio do PGBL, Seguro Saúde e Seguro de Vida. Os custos com o PGBL são reconhecidos nos resultados pelo valor das contribuições efetuadas. Os compromissos 
com seguro saúde e seguro de vida são provisionados pelo regime de competência, com base em cálculos atuariais, de acordo com o Método da Unidade de Crédito 
Projetada e outras premissas atuariais. 3.7. Incentivos em ações: A Companhia concede incentivos em ações da SASA a seus administradores. Os planos são 
compostos por outorgas de opções bonificadas, onde o executivo adquire uma quantidade de ações em tesouraria da SASA, com direito a bonificação. Tanto as ações 
adquiridas quanto as bonificações de ações possuem carência, sendo 33% com carência de 3 anos, 33% com carência de 4 anos e o restante com carência de 5 anos. 
O valor justo do plano é mensurado pela Companhia com base na última cotação da ação da SASA antes da outorga. Os valores relacionados ao plano de incentivo em 
ações, são contabilizados na rubrica “Despesas administrativas”, com um correspondente lançamento na rubrica “Outras obrigações – diversas”. Periodicamente, a 
Companhia reembolsa à SASA pelos incentivos em ações dados a seus executivos (vide nota 11.2). 3.8. Dividendos: Os dividendos são reconhecidos nas demonstrações 
financeiras quando de sua efetiva distribuição ou quando sua distribuição é aprovada pelos acionistas, o que ocorrer primeiro. O Conselho de Administração, ao se 
manifestar sobre as demonstrações financeiras, apresenta à Assembleia Geral a sua proposta de distribuição do resultado do exercício. O valor dos dividendos 
declarados pelo Conselho de Administração é refletido em subcontas no patrimônio líquido e apenas a parcela correspondente ao dividendo obrigatório é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras. 3.9. Estimativas: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil para instituições financeiras requer que a Administração faça estimativas, julgamentos e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis e o registro dos 
ativos e passivos, as receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas 
transações e informações, quando de sua efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais estimativas relacionadas às 
demonstrações financeiras referem-se ao registro dos passivos relacionados ao valor do desembolso provável refletidos na provisão para ações judiciais e a apuração 
do valor justo dos instrumentos financeiros e créditos tributários. Revisões contínuas são feitas sobre as estimativas e premissas e o reconhecimento contábil de efeitos, 
que porventura surjam, são efetuados no resultado do período em que as revisões ocorrem. Informações adicionais sobre as estimativas encontram-se nas notas 
explicativas de títulos e valores mobiliários (nota 5), créditos tributários de impostos e contribuições (nota 7.1) e provisões para ações judiciais (nota 12). 3.10. Depósitos 
judiciais e fiscais: Os depósitos judiciais e fiscais são classificados no ativo realizável a longo prazo e os rendimentos e as atualizações monetárias sobre esse ativo 
são reconhecidos no resultado. 3.11. Normas e interpretações novas e revisadas: 3.11.1. Normas Internacionais (IFRS) e Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC): Aplicação das normas novas e revisadas que não tiveram efeito ou não tiveram efeito material sobre as demonstrações financeiras: A seguir estão 
apresentadas as normas novas e revisadas aplicáveis às operações da Companhia que passaram a ser aplicáveis a partir de 01 de janeiro de 2017. A aplicação dessas 
normas não teve impacto material nos montantes divulgados ou nas respectivas divulgações no período atual nem em períodos anteriores.  Modificação aos IAS 7 / 
CPC 3 (R2) – Inclusão da necessidade de divulgar informações que permitam aos usuários das demonstrações financeiras avaliar as alterações em passivos 
provenientes de atividades de financiamento, incluindo as alterações decorrentes dos fluxos de caixa e de não caixa;  Modificações aos IAS 12 / CPC 32 – Alteração no 
reconhecimento de ativos fiscais diferidos sobre perdas não realizadas; e  Ciclo de melhorias anuais às Normas Internacionais (IFRS) – Modificação aos IFRS 12 / CPC 
45 – Necessidade das divulgações requeridas pelos IFRS 12 / CPC 45 para investimentos em outras entidades, no caso de investimentos em entidades mantidas para 
venda ou distribuição conforme definições dos IFRS 5 / CPC 31. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas, mas ainda não efetivas em 31 de 
dezembro de 2017 e não adotadas de forma antecipada pela Companhia: Uma série de novas normas estará efetiva para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 
2018. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras, assim como não planeja adotar estas normas de forma antecipada. 
Espera-se que as seguintes normas possam  ter impacto nas demonstrações financeiras da Companhia no período de adoção inicial.  IFRS 9 / CPC 48 – Instrumentos 
financeiros – Em vigor a partir de 01/01/2018; e  IFRS 16 / CPC 6 (R2) – Arrendamento mercantil – Em vigor a partir de 01/01/2019. O BACEN ainda não aprovou tais 
normativos, portanto ainda não há previsão de data de adoção de tais normativos pelas empresas reguladas por tal autarquia. Adicionalmente, a Companhia não concluiu 
suas análises sobre os impactos dos IFRS supracitados e está aguardando o posicionamento formal do órgão regulador. As seguintes normas alteradas e interpretações 
não deverão ter um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia ou não são aplicáveis às suas operações.  Ciclo de melhorias anuais às Normas 
Internacionais (IFRS), Ciclo de 2014 – 2016 – Alterações à IFRS 1 e à IAS 28 - Em vigor a partir de 01/01/2018;  IFRS 15 / CPC 47 – Receita de contratos de clientes - Em 
vigor a partir de 01/01/2018;  Alterações ao CPC 10 (IFRS 2) – Pagamento baseado em ações em relação à classificação e mensuração de determinadas transações 
com pagamento baseado em ações - Em vigor a partir de 01/01/2018;  Transferências de propriedade de investimento (alterações ao CPC 28 / IAS 40) - Em vigor a partir 
de 01/01/2019;  Alterações ao CPC 36 - Demonstrações consolidadas (IFRS 10) e ao CPC 18 - Investimento em coligada (IAS 28) em relação a vendas ou contribuições 
de ativos entre um investidor e sua coligada ou seu empreendimento controlado em conjunto;  ICPC 21 / IFRIC 22 – Transações em moeda estrangeira e adiantamento 
– Em vigor a partir de 01/01/2018;  IFRIC 23 – Incerteza sobre tratamentos de Imposto de Renda – Em vigor a partir de 01/01/2019;  Ciclo de melhorias anuais às Normas 
Internacionais (IFRS), Ciclo de 2015 – 2017 – Alterações às IFRS 3 e 11 sobre participações detidas anteriormente em operações conjuntas, à IAS 12 sobre consequências 
tributárias dos pagamentos de instrumentos financeiros classificados como patrimônio e à IAS 23 sobre custos elegíveis à capitalização – Em vigor a partir de 01/01/2019; 
e  IFRS 17 – Contratos de seguros – Em vigor a partir de 01/01/2021. O CPC ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes 
correspondentes a todas as novas IFRS, assim como o BACEN não aprovou todos os pronunciamentos já emitidos pelo CPC. Portanto, a adoção antecipada dessas 
IFRS não é permitida para entidades que divulgam as suas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para empresas 
supervisionadas pelo BACEN. 4. Gerenciamento de riscos: O processo de gestão de riscos (“Enterprise Risk Management – ERM”) da Companhia tem como 
finalidade suportar o alcance dos objetivos estratégicos da organização. Este procedimento tem como base identificar potenciais eventos que possam afetar os resultados 
esperados para os próximos períodos e gerenciar tais riscos garantindo capital adequado para sustentar as operações em cenários inesperados, de acordo com o apetite 
a riscos vigentes. A metodologia desenvolvida para o processo de gerenciamento de riscos corporativos busca referências nas melhores práticas internacionais, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo COSO (Committe of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission) e procedimentos definidos em Solvência II. Este 
processo é executado em fases integradas e contínuas descritas da seguinte forma:  Identificação dos riscos: Processo de identificação e priorização dos riscos que 
possam afetar os resultados de curto ou longo prazo estabelecidos;  Quantificação dos riscos: Os riscos priorizados são quantificados através de modelagens 
específicas envolvendo a probabilidade de ocorrência e seus possíveis impactos;  Resposta aos riscos: De acordo com os resultados do processo de quantificação e 
alinhado com o apetite a riscos vigentes, são elaborados planos de ação de resposta aos riscos; e  Monitoramento e reporte: As informações de cada risco e os 
respectivos planos de ação de resposta aos riscos são monitorados e gerenciados através de indicadores e relatórios pela área de riscos corporativos, a qual os reporta 
à Unidade de Negócio, ao Comitê de Riscos (CoR), Comitê de Auditoria e Conselho de Administração, de acordo com periodicidade pré-definida ou sempre que julgar 
necessário. Adicionalmente, a Companhia apura a suficiência do Patrimônio de Referência em relação ao Patrimônio de Referência Exigido, requerido mensalmente pelo 
regulador. As diretrizes e o monitoramento do processo de ERM da organização são estabelecidos pelo Conselho de Administração, que também tem como 
responsabilidade definir o apetite a riscos da Companhia que tem por objetivo criar fronteiras na assunção dos riscos pela Companhia, levando em consideração suas 
preferências, tolerâncias e limites. É papel do Comitê de Riscos e da divisão de riscos corporativos, reportar ao Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria, na 
periodicidade definida pelos mesmos, os resultados e desenvolvimentos do programa de gestão de riscos corporativos. O Gestor de Riscos tem como função ser o ponto 
focal de todas as ações relacionadas à gestão dos riscos corporativos na empresa além de ser o elo da Companhia com o regulador cabendo a ele, dentre outras 
atividades, monitorar e reportar periodicamente ao Comitê de Riscos o perfil de riscos e os níveis de exposição da Companhia. A execução do processo de gestão de 
riscos é feita de forma integrada entre as três linhas de defesa da organização. Este conceito considera que a primeira gestão de cada risco (1ª linha de defesa) é iniciada 
com os tomadores do risco, aqueles que optam por evitar ou aceitar o risco de forma primária. Após a primeira gestão do risco, são estabelecidos processos independentes 
para monitoramento dos controles internos estabelecidos pela 1ª linha de defesa e gestão dos riscos residuais resultantes desse processo. Esta segunda gestão do risco 
(2ª linha de defesa) retroalimenta então o processo de primeira gestão estabelecendo novas regras de conduta e novas políticas na assunção dos riscos e, com uma 
visão holística, avalia o patrimônio de referência da Companhia. Por último, há uma verificação independente realizada pela auditoria interna da primeira e segunda 
gestão dos riscos, de forma a garantir que todo o processo foi cumprido em todas as suas etapas de forma satisfatória (3ª linha de defesa). O processo de ERM 
compreende todos os tipos de riscos corporativos aos quais a Companhia está exposta. A Companhia desenvolveu dicionário próprio de risco a fim de padronizar a 
linguagem em toda a organização com as seguintes categorias: riscos estratégicos, riscos de mercado, riscos de crédito, riscos operacionais e legais. As análises e 
informações contidas nas próximas seções objetivam apresentar resumidamente o processo de gerenciamento de cada categoria de risco, explicitando como cada uma 
das categorias impacta nos negócios da Companhia e os procedimentos adotados para o controle e mitigação dos mesmos. 4.1. Riscos de mercado: Os riscos de 
mercado são decorrentes da possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de oscilações macroeconômicas que venham a impactar o valor dos ativos ou passivos 
da organização de maneiras distintas. A gestão dos investimentos da Companhia é realizada através de política específica aprovada pelo Comitê de Investimentos. Esta 
política estabelece as diretrizes estratégicas que devem ser observadas na gestão dos ativos financeiros, incluindo limites, restrições e regras de diversificação visando 
que a alocação busque um volume de rentabilidade apropriado e assegure a capacidade da Companhia de cumprir suas obrigações. Como determinações desta 
política, constam alguns critérios dos quais a gestão de cada carteira deve contemplar, dentre eles:   Metas de rentabilidade;  Limites de risco;  Prazos máximos para 
alocação dos ativos; e  Liquidez mínima exigida. Tal política privilegia a tomada de decisão de aplicação dos recursos com base em estudos de Gerenciamento de Ativos 
e Passivos - ALM (Asset and Liability Management), considerando as particularidades de cada um dos compromissos assumidos nos contratos bem como as 
expectativas do tempo de liquidação e possibilidade de variação dos valores indenizáveis frente a mudanças no ambiente macroeconômico. O processo de ALM é 
executado em conjunto pelas áreas de Gestão de Riscos Corporativos, Atuarial e Financeira, e é monitorado pelo CoR. Permanentemente, o Comitê de Investimentos, 
faz o acompanhamento da alocação e desempenho dos ativos com base nas suas estratégias, incluindo a carteira de ALM, de forma a possibilitar revisão

Notas 2017 2016 (Reapresentado) 01/01/2016 (Reapresentado)

Passivo

Circulante  10.339  14.537  16.039 

Outras obrigações -  10.339  14.537  16.039 
Fiscais e previdenciárias 9  499  1.928  5.908 

Diversas 10  9.840  12.609  10.131 

Exigível a longo prazo -  24.470  22.280  20.715 

Outras obrigações -  24.470  22.280  20.715 
Diversas 10  24.470  22.280  20.715 

Patrimônio líquido -  51.572  46.965  47.352 

Capital 13.1  31.563  31.563  31.563 

De domiciliados no país -  31.563  31.563  31.563 

Reservas de lucros 13.2  20.003  15.419  15.788 

Ajustes de avaliação patrimonial -  6  (17)  1 

Total do passivo e patrimônio líquido  86.381  83.782  84.106 

Reserva deReserva Dividendos Total das Ajustes de Lucros
Capital Reserva incentivos estatu- adicionais reservas avaliação acumu-

realizado legal fiscais tária propostos de lucros patrimonial lados Total
Saldos originalmente publicados em 01/01/2016 31.563 6.312 79 – 7.214 13.605 1 – 45.169

Ajustes de exercícios anteriores (nota 2.1) – – – 2.183 – 2.183 – – 2.183
Saldos ajustados em 01/01/2016 31.563 6.312 79 2.183 7.214 15.788 1 – 47.352

Ajuste ao valor de mercado – – – – – – (18) – (18)
Dividendos adicionais pagos -  R$0,42 (em reais)
  por ação – – – – (7.214) (7.214) – – (7.214)

Lucro líquido do exercício – – – – – – – 16.845 16.845
Destinações:

Dividendos intercalares pagos - R$0,34 (em reais) 
  por ação conforme RCA de 29/09/2016 – – – – – – – (5.789) (5.789)
Dividendos obrigatórios - R$0,24 (em reais) por 
  ação conforme RCA de 29/09/2016 – – – – – – – (4.211) (4.211)
Dividendos adicionais – – – – 6.845 6.845 – (6.845) –

Saldos em 31/12/2016 31.563 6.312 79 2.183 6.845 15.419 (17) – 46.965
Mutações do exercício – – – – (369) (369) (18) – (387)
Saldos em 01/01/2017 31.563 6.312 79 2.183 6.845 15.419 (17) – 46.965

Ajuste ao valor de mercado – – – – – – 23 – 23
Dividendos adicionais propostos aprovados, 
  conforme AGOE de 29/03/2017 - R$0,40 por ação – – – – (6.845) (6.845) – – (6.845)
Ajustes de exercícios anteriores (nota 2.1) – – – (2.183) – (2.183) – 2.183 (2.183)

Lucro líquido do exercício – – – – – – – 21.429 21.429
Destinações:

Dividendos obrigatórios - R$0,34 (em reais) por 
  ação conforme RCA em 21/08/2017 – – – – – – – (5.903) (5.903)
Dividendos intercalares - R$0,24 (em reais) por 
  ação conforme RCA em 21/08/2017 – – – – – – – (4.097) (4.097)
Dividendos adicionais – – – – 13.612 13.612 – (13.612) –

Saldos em 31/12/2017 31.563 6.312 79 – 13.612 20.003 6 – 51.572
Mutações do exercício – – – (2.183) 6.767 4.584 23 – 2.424
Saldos em 30/06/2017 31.563 6.312 79 2.183 – 8.574 (1) 10.397 50.533

Ajuste ao valor de mercado – – – – – – 7 – 7
Ajustes de exercícios anteriores (nota 2.1) – – – (2.183) – (2.183) – 2.183 –

Lucro líquido do semestre – – – – – – – 11.032 11.032
Destinações:

Dividendos obrigatórios - R$0,34 (em reais) 
  por ação conforme RCA em 21/08/2017 – – – – – – – (5.903) (5.903)
Dividendos intercalares - R$0,24 (em reais) por 
  ação conforme RCA em 21/08/2017 – – – – – – – (4.097) (4.097)
Dividendos adicionais – – – – 13.612 13.612 – (13.612) –

Saldos em 31/12/2017 31.563 6.312 79 – 13.612 20.003 6 – 51.572
Mutações do semestre – – – (2.183) 13.612 11.429 7 (10.397) 1.039

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.S.as as demonstrações financeiras da Sul 
América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”), relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2017, acompanhadas das respectivas notas explicativas 
e do relatório dos auditores independentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a entidades supervisionadas 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e incluem a legislação societária, as normas e instruções do 
BACEN e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), que já tenham sido referendados pelo BACEN e estão sendo apresentadas conforme 
nomenclatura e classificação padronizadas pelo Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF).  1. Conjuntura econômica: Em 2017, a economia brasileira conseguiu superar uma 
das mais profundas recessões da história econômica do país. A gestão da política econômica, focada 
na responsabilidade macroeconômica, destravando a agenda de reformas estruturais, propiciou um 
choque positivo de confiança nos agentes econômicos, fundamental para a retomada do crescimento 
econômico. Estima-se um crescimento do PIB de cerca de 1,0% em 2017, em um ambiente de inflação 
controlada, juros em baixos patamares e contas externas em níveis saudáveis. O consumo liderou a 
saída da recessão pois contou com fatores pontuais, como a liberação de recursos das contas inativas 
do FGTS, responsável pela injeção de aproximadamente R$43 bilhões na economia, alavancando o 
consumo e permitindo a quitação de dívidas pelas famílias. As vendas do comércio varejista ganharam 
força, abrindo espaço para a retomada da produção industrial, impactando positivamente o mercado 
de trabalho. As empresas voltaram a contratar, promovendo lenta, mas continuada redução do 
desemprego. A taxa de desemprego, que se encontrava em 13,7% em março, recuou para 12,0% no 
final de 2017. Ademais, a recuperação da renda do trabalho, em meio a juros em queda, favoreceu a 
redução do endividamento familiar, permitindo a volta das famílias ao mercado de crédito, fortalecendo 
o consumo e impulsionando a atividade econômica. Ao longo de 2017, observou-se intenso processo 
de desinflação na economia, dando mais consistência à recuperação. A inflação brasileira, medida 
pelo IPCA/IBGE, que se situava em 6,29% no final de 2016, fechou 2017 em 2,95%, se constituindo na 
menor taxa de inflação anual desde 1998. Um ambiente inflacionário favorável, com inflação correndo 

abaixo da meta (4,5%) permitiu que o Banco Central promovesse acentuada queda da taxa Selic de 
13,75% no início do ano para 7,0% em dezembro.  Os investimentos voltaram a reagir e devem mostrar 
crescimento pouco acima de 2% em 2017, após três anos de quedas. A reação foi impulsionada pela 
maior absorção de máquinas e equipamentos na esteira do bom desempenho do setor agropecuário e 
pela retomada de projetos de infraestrutura paralisados. Pelo lado fiscal, o quadro ainda preocupa pois 
os déficits prosseguem e a dívida pública permanece em alta. Prevalece a necessidade de continuidade 
das grandes reformas, fundamental para o reequilíbrio das contas públicas. As perspectivas para a 
economia brasileira nos próximos anos apontam para um cenário de crescimento moderado em meio 
à inflação controlada e taxas de juros baixas. O consumo continuará sendo importante determinante 
do crescimento, que deverá contar também com a participação crescente dos investimentos, 
principalmente aqueles relacionados à construção civil e infraestrutura. Os riscos a esse cenário advêm 
do resultado das eleições de 2018 e suas consequências para a necessidade de ajuste das contas 
públicas. 2. Principais informações financeiras: 
(R$ milhões) 2017 2016
Receita da intermediação financeira 3,3 5,2 -36,8%
Outras receitas (despesas) operacionais 21,9 18,3 19,9%
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 25,2 23,5 7,4%
Lucro líquido 21,4 16,8 27,2%

3. Comentário sobre o desempenho: A receita da intermediação financeira foi de R$3,3 milhões em 
2017, apresentando uma redução de 36,8% em relação a 2016. A linha de outras receitas e despesas 
operacionais registrou R$21,9 milhões, aumento de 19,9% em comparação ao ano anterior. O resultado 
antes de tributação sobre o lucro e participações cresceu 7,4% em relação ao ano anterior, atingindo 
R$25,2 milhões. O lucro líquido totalizou R$21,4 milhões, um aumento de 27,2% comparado a 2016. 

4. Distribuição do resultado:
Descrição  2017  2016 
 Lucro antes dos impostos e participações 25,2 23,5
    ( - ) Impostos e contribuições (1,9) (4,4)
    ( - ) Participações (1,8) (2,2)
 Lucro líquido do exercício 21,4 16,8
    ( - ) Constituição da reserva legal (5%)   -   -
    ( +) Ajustes de exercícios anteriores 2,2   -
 Lucro líquido ajustado 23,6 16,8
 Dividendos obrigatórios   
    25% do lucro líquido ajustado  
    ( - ) Dividendos intercalares pagos e imputados aos dividendos obrigatórios 5,9 4,2
 Saldo dos dividendos obrigatórios - -
    Dividendos intercalares pagos 4,1 5,8
    Dividendos adicionais propostos 13,6 6,8
 Total dos dividendos 23,6 16,8
5. Investimentos: Em 31/12/2017, a Companhia mantinha investimentos diretos na Sul América 
Investimentos Gestora de Recursos S.A. (SAGA), no montante de R$17,1 milhões. 6. Declaração 
sobre capital financeiro e intenção de manter até o vencimento os títulos e valores mobiliários 
classificados na categoria “mantidos até o vencimento”: A Companhia não possui ativos classificados 
na categoria "mantidos até o vencimento". 7. Auditores independentes: Os auditores externos entendem 
que são independentes da Companhia e do grupo ao qual ela pertence e que não há qualquer contrato 
de serviços que não sejam os de auditoria até o momento que quebre esta relação de independência, até 
mesmo por suas características “não recorrentes”. 8. Acordo de acionistas: A Companhia não é parte 
de acordos de acionistas. São Paulo, 27 de fevereiro de 2018. A ADMINISTRAÇÃO.
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e rebalanceamento periódicos. Diariamente e de acordo com a Política de Investimentos é apurado 
o VaR (value at risk) e realizados testes de stress (stress tests) na carteira de investimentos para 
observar se a estratégia adotada está dentro do apetite a risco de mercado estabelecido. Os limites 
de VaR e stress test são revisados anualmente e definidos conforme apetite a riscos da Companhia. 
4.2. Riscos de crédito: Os riscos de crédito estão relacionados com a possibilidade de devedores 
deixarem de cumprir um contrato ou deixarem de cumpri-los nos termos em que foi acordado. Os 
limites relativos às aplicações financeiras são estabelecidos através de um Comitê de Crédito que se 
reúne mensalmente, podendo haver convocações extraordinárias quando necessário. A composição 
da carteira da Companhia é segmentada em LFT (Letra Financeira do Tesouro) e cotas de fundo de 
investimentos administradas por instituição de primeira linha, não pertencente ao grupo. Vale ressaltar 
que a Companhia não investe diretamente em crédito privado, tendo alocado sua carteira em títulos 
públicos e fundos classificados como renda fixa. A carteira é composta de investimentos de baixo risco 
e de curto prazo, investidos em quase sua totalidade em títulos públicos e federais e fundos com perfil 
semelhante, caracterizando, desta forma, um perfil conservador e de alta liquidez, classificando como 
insignificante os riscos de crédito e mercado. 4.3. Riscos operacionais: O risco operacional é definido 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de 
processos internos, pessoas e sistemas ou eventos externos que possam causar danos à Companhia. 
O gerenciamento do risco operacional é um processo de aprimoramento contínuo, de maneira a 
acompanhar a evolução dinâmica dos negócios e minimizar a existência de lacunas que possam 
comprometer a qualidade das operações. Dessa forma, a gestão dos riscos operacionais é realizada em 
linha com o processo de ERM da Companhia com foco na identificação, avaliação e resposta aos riscos 
que violem o apetite a risco definidos pelo Conselho de Administração. O processo de identificação 
dos riscos operacionais é realizado através do mapeamento dos processos organizacionais. Os riscos 
identificados são quantificados através de metodologia específica gerando planos de ação nos casos 
necessários. A metodologia utilizada objetiva mensurar a exposição dos riscos operacionais antes 
da ação de mitigadores (risco inerente) e após a ação dos mitigadores (risco residual), levando em 
consideração a frequência, a severidade e mitigadores dos riscos identificados. 4.4. Riscos legais 
e compliance: Consistem nos riscos de perdas resultantes do não cumprimento de leis e/ou 
regulamentações. O risco legal pode ser decorrente de multas, penalidades ou indenizações resultantes 
de ações de órgãos de supervisão e controle, bem como perdas decorrentes de decisão desfavorável 
em processos judiciais. 4.4.1. Gestão dos riscos legais: Com uma visão corporativa, o departamento 
jurídico da organização, junto com seus prestadores de serviço, realiza a revisão em todos os contratos 
firmados pela Companhia a fim de mitigar o risco legal de contratos, além de fornecer todo o subsídio 
para os processos judiciais da organização. A área jurídica atua também contribuindo com projetos para 
melhoria de gestão das causas judiciais além de sugestões de como evitar riscos legais nas operações. 
4.4.2. Gestão dos riscos de compliance: A Companhia possui uma estrutura de compliance, a fim de 
adequar as suas atividades às determinações dos órgãos regulamentadores e fiscalizadores, através 
de, elevados padrões de integridade e excelência ética e aderência à legislação externa e normas 
internas. O objetivo desta estrutura é agir com imparcialidade na gestão e monitoramento do risco de 
compliance, contribuindo para o cumprimento das leis e regulamentações aplicáveis ao negócio, por 
meio da conscientização de uma conduta de negócio que seja legal, ética e transparente, que favoreça 
os interesses de empregados, clientes, acionistas e parceiros, que previna e detecte violações de leis 
e regulamentações através da identificação e gestão do risco de compliance e que facilite defender as 
posições relativas à compliance da organização perante os órgãos reguladores. 4.5. Gestão de capital: 
O BACEN, por meio do Regulamento Anexo II à Resolução nº 2.099, de 17/08/1994, com a redação 
dada pela Resolução nº 2.607, de 27/05/1999, regulou os critérios de apuração dos limites mínimos de 
patrimônio líquido compatíveis com o grau de risco da estrutura dos ativos (Acordo de Basiléia) e limites 
máximos de diversificação de risco e de aplicação de recursos no ativo permanente (imobilizado) e por 
meio das Resoluções n° 4.192 e 4.193, de 01/03/2013 e alterações posteriores, regulou os critérios para 
a apuração do Patrimônio de Referência Exigido (PRE) bem como os procedimentos para o cálculo da 
parcela referente ao Risco Operacional. A Companhia optou pela abordagem do indicador básico e está 
enquadrada nos referidos limites das resoluções supracitadas. A tabela abaixo demonstra a aderência 
do Patrimônio da Companhia ao capital regulatório exigido.

Descrição 2017 2016

Patrimônio de referência 49.696 42.470

Patrimônio de referência exigido  10.633 12.000

Margem limite de compatibilização 39.063 30.470

5. Títulos e valores mobiliários:

      2017

 Títulos para negociação Disponível para venda

Descrição

 Valor 
avaliado 

pela curva 

 Valor de 
mercado/

contábil 

 Valor 
avaliado 

pela curva 

 Valor de 
mercado/

contábil 

Taxa 
média de 

juros Total

  Títulos de renda fixa - públicos   –  –   21.136  21.145  21.145 
Letras financeiras do tesouro   – – 21.136   21.145  SELIC   21.145 

  Cotas de fundos de
    investimentos 5.776   5.776   –  –   5.776 

Cotas de fundos de

  investimentos não exclusivos 5.776   5.776   –  –    5.776 

  Total 5.776   5.776   21.136  21.145 26.921 
  Percentual total - contábil 21,46% 78,54% 100,00%

  Total      26.921 
  Circulante      26.921 

      2016
 Títulos para negociação Disponível para venda 

Descrição

 Valor 
avaliado 

pela curva 

 Valor de 
mercado/

contábil 

 Valor 
avaliado 

pela curva 

 Valor de 
mercado/

contábil 

Taxa 
média de 

juros Total
Títulos de renda fixa - públicos   –  –  19.872 19.843  19.843 

Letras financeiras do tesouro   – –   19.872  19.843  SELIC  19.843 
Cotas de fundos de
  investimentos  13.894 13.894   –  –  13.894 

Cotas de fundos de
  investimentos não exclusivos   13.894 13.894   –  –   13.894 

Total  13.894 13.894  19.872 19.843   33.737 
Percentual total - contábil 41,18% 58,82% 100,00%
Total        33.737 
Circulante        33.737 

 2017

Descrição
Sem 

vencimento

Mais de 2 
anos e até 

5 anos

Mais de 5 
anos e até 

10 anos
Valor de 

custo
Valor de 

mercado
Ganho ou 

(perda)
Valor 

contábil
Instrumentos financeiros        

Aplicações financeiras  5.776 21.136  – 26.912 26.921   9 26.921 
Títulos para negociação  5.776 –  – 5.776   5.776 –  5.776 
Disponível para venda   –  21.136  – 21.136   21.145  9  21.145 

 2016

Descrição
Sem 

vencimento

Mais de 2 
anos e até 

5 anos

Mais de 5 
anos e até 

10 anos
Valor de 

custo
Valor de 

mercado
Ganho ou 

(perda)
Valor 

contábil
Instrumentos financeiros

Aplicações financeiras 13.894 15.112 4.760 33.766 33.737 (29) 33.737
Títulos para negociação 13.894 – – 13.894 13.894 – 13.894
Disponível para venda – 15.112 4.760 19.872 19.843 (29) 19.843

5.1. Critérios adotados na determinação dos valores de mercado: Os ativos mantidos em carteira 
são avaliados a valor de mercado, utilizando-se preços negociados em mercados ativos e índices divul-
gados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA) e 
pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (B3). Os instrumentos financeiros foram classificados por níveis de 
hierarquia de mensuração a valor de mercado, sendo: (i) Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; (ii) Nível 2: Informações, exceto os preços cotados 
(incluídos no Nível 1), que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços); e (iii) Nível 3: Premissas que não são baseadas em dados observáveis 
de mercado (informações não observáveis. Modelos baseados em metodologias próprias), para o ativo 
ou passivo. Nível 1: Títulos de renda fixa - públicos: Calculados com base nas tabelas de preços 
unitários de mercado secundário da ANBIMA. Nível 2: Cotas de fundos de investimentos: Calculados 
de acordo com os critérios de marcação a mercado, estabelecidos pelo Administrador de cada Fundo, 
sintetizados no valor da cota divulgada.

 2017
Descrição Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros
Títulos para negociação – 5.776 5.776
Disponível para venda 21.145 – 21.145
Total 21.145 5.776 26.921

 2016
Descrição Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros
Títulos para negociação – 13.894 13.894
Disponível para venda 19.843 – 19.843
Total 19.843 13.894 33.737

6. Outros créditos - rendas a receber:
Descrição 2017 2016
Taxa de administração - fundos   1.330   2.006 
Taxa de performance - fundos  40   46 
Carteira administrada 465 478 
Dividendos a receber  5.074 3.316 
Total 6.909 5.846 

7. Outros créditos - diversos:

Descrição 2017
2016 

(Reapresentado)
Créditos tributários de impostos e contribuições (nota 7.1) (a) 3.155 3.560
Impostos e contribuições a compensar (nota 7.2) 1.268 383
Depósitos judiciais (nota 12) 29.309 26.639
Outros (a) 937 917
Total 34.669 31.499
Circulante 2.205 1.307
Longo prazo 32.464 30.192

(a) Período comparativo reapresentado de acordo com o exposto na nota 2.2.
7.1. Créditos tributários de impostos e contribuições: Em 31/12/2017 e 2016, os créditos tributários 
são compostos da seguinte forma:

Descrição
Saldo em
01/01/2016 Ajustes

Saldos
ajustados em
01/01/2016 (a)

Consti-
tuição

Reali-
zação

Saldo em
31/12/2016

Provisão para ações judiciais e
  obrigações fiscais 4.377 (1.080) 3.297 943 (429) 3.811
Redução ao valor recuperável de créditos 6 – 6 – – 6
Provisões 2.185 – 2.185 731 (787) 2.129
Perda com ajuste a valor de mercado – – – 12 – 12
Participações nos lucros 279 – 279 625 (345) 559

Total dos créditos tributários sobre
  diferenças temporárias 6.847 (1.080) 5.767 2.311 (1.561) 6.517

Atualizações de depósitos judiciais (2.123) – (2.123) (864) 30 (2.957)
Total dos débitos tributários (2.123) – (2.123) (864) 30 (2.957)
Total dos créditos tributários líquido dos
  débitos tributários 4.724 (1.080) 3.644 1.447 (1.531) 3.560

(a) Reapresentado conforme exposto na nota 2.2.

Descrição
Saldo em

31/12/2016
Consti-
tuição

Reali-
zação

Saldo em
31/12/2017

Provisão para ações judiciais e obrigações fiscais 3.811 770 (12) 4.569
Redução ao valor recuperável de créditos 6 38 (6) 38
Provisões 2.129 465 (703) 1.891
Perda com ajuste a valor de mercado 12 – (12) –
Participações nos lucros 559 377 (633) 303

Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias 6.517 1.650 (1.366) 6.801
Atualizações de depósitos judiciais (2.957) (685) – (3.642)
Ganho com ajuste a valor de mercado – (4) – (4)

Total dos débitos tributários (2.957) (689) – (3.646)
Total dos créditos tributários líquido dos débitos tributários 3.560 961 (1.366) 3.155

Majoração de CSLL: A Lei 13.169/15 majorou a alíquota da CSLL de 15% para 20%. Os créditos tribu-
tários de CSLL que não possuem expectativas de realização até 31/12/2018 são os seguintes:

Descrição  Base Crédito tributário não reconhecido
Diferenças temporárias - CSLL 423 21
Total 423 21

7.2. Impostos e contribuições a compensar:

Descrição
Saldo em 

01/01/2016 Adições
Atualização 

monetária Baixas
Saldo em 

31/12/2016
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 246 83 – (253) 76
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL 142 55 – (133) 64
Programa de Integração Social - PIS 97 36 – (55) 78
Contribuição para o Financiamento da
  Seguridade Social - COFINS 256 166 – (257) 165
Total 741 340 – (698) 383
Circulante 383

Descrição

Saldo em 

01/01/2017 Adições

Atualização 

monetária Baixas

Saldo em 

31/12/2017

Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 76 728 – (76) 728

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL 64 255 – (51) 268

Programa de Integração Social - PIS 78 38 – (31) 85

Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

  Social - COFINS 165 174 – (152) 187

Total 383 1.195 – (310) 1.268

Circulante 1.268

8. Investimentos: As principais movimentações no investimento até 31/12/2017 foram:
 Sul América Investimentos Gestora de Recursos S.A.

Saldo em 01/01/2016    7.975 
Equivalência patrimonial  13.264 
Dividendos adicionais propostos   (6.131)
Dividendos a receber  (3.316)
Saldo em 31/12/2016   11.792 

 Sul América Investimentos Gestora de Recursos S.A.
Saldo em 01/01/2017   11.792 
Equivalência patrimonial 20.294 
Dividendos adicionais propostos (9.948)
Dividendos a receber (5.073)
Saldo em 31/12/2017   17.065 

2016
Descrição Sul América Investimentos Gestora de Recursos S.A.
Ativo 24.394 
Passivo   11.292 
Patrimônio líquido   13.102 
Receita líquida 32.492 
Lucro líquido do exercício  14.737 
Percentual de participação (%) 90,00%
Valor contábil do investimento   11.792 
Quantidade de ações ordinárias   1.537.196 

2017
Descrição Sul América Investimentos Gestora de Recursos S.A.
Ativo 35.068 
Passivo   16.107 
Patrimônio líquido   18.961 
Receita líquida  41.053 
Lucro líquido do exercício 22.548 
Percentual de participação (%) 90,00%
Valor contábil do investimento   17.065 
Quantidade de ações ordinárias   1.537.196 

9. Outras obrigações - fiscais e previdenciárias:

Descrição 2017
2016 

(Reapresentado)
Provisão para imposto de renda e contribuição social (a) –   1.409 
Impostos e contribuições a recolher   499   519 
Total 499 1.928 
Circulante 499 1.928 

(a) Período comparativo reapresentado de acordo com o exposto na nota 2.2.
10. Outras obrigações - diversas:

Descrição 2017
2016 

(Reapresentado)
Participações de funcionários e encargos sociais a pagar  8.904 9.513 
Provisões para passivos de ações cíveis, trabalhistas e obrigações
  legais (nota 12.2) (a)  24.507   22.255 
Incentivo de ações (nota 11.2)  334   2.620 
Outras (a)  565 501 
Total  34.310   34.889 
Circulante   9.840   12.609 
Longo prazo 24.470   22.280 

(a) Período comparativo reapresentado de acordo com o exposto na nota 2.2.

11. Partes relacionadas: 11.1. Transações:
Ativo Passivo

Descrição Categoria Controladora 2017 2016 2017 2016
Sul América S.A. (a) (b) Controladora indireta Sulasapar Participações S.A.   –   – 334  2.620 
Sul América Capitalização S.A. (b) Ligada Sul América Santa Cruz Participações S.A.  50  49   –   –
Saepar Serviços e Participações S.A. (b) Controladora indireta Sul América S.A. 1   –   –   –
Sul América Companhia de Seguro Saúde (b) (d) (f) Controladora Sul América Companhia Nacional de Seguros 183 195  47  24 

Sul América Investimentos Gestora de Recursos S.A. (f) (h) Controlada
Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos
  e Valores Mobiliários S.A.  5.073   3.316   –   –

Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S.A. (b) (e) (f) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 938 124   –   –
Sul América Companhia Nacional de Seguros (b) (f) Controladora indireta Saepar Serviços e Participações S.A. 102 118 4   –
Sul América Saúde Companhia de Seguros (b) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde   – 2   –   –
Sul América Santa Cruz Participações S.A. (b) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde  28  30   –   –
Sul América Serviços de Saúde S.A. (c) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde   –   –   –   –
Gouvea Vieira Sociedade de Advogados (g) Outros Outros   –   –   –   –
Total   6.375 3.834 385 2.644 

Receita Despesa

Descrição Categoria Controladora
2º 

Semestre 2017 2016
2º 

Semestre 2017 2016
Sul América S.A. (a) (b) Controladora indireta Sulasapar Participações S.A. 1 1 – – – –
Sul América Capitalização S.A. (b) Ligada Sul América Santa Cruz Participações S.A. 312 601 619 – – –
Saepar Serviços e Participações S.A. (b) Controladora indireta Sul América S.A. 4 5 1 – – –

Sul América Companhia de Seguro Saúde (b) (d) (f) Controladora
Sul América Companhia Nacional de
  Seguros 1.127 2.219 2.039 (141) (283) (283)

Sul América Investimentos Gestora de Recursos 
  S.A. (f) (h) Controlada

Sul América Investimentos Distribuidora de 
  Títulos e Valores Mobiliários S.A. – – – – – –

Sul América Seguros de Pessoas e Previdência 
  S.A. (b) (e) (f) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 316 672 763 (14) (32) (55)
Sul América Companhia Nacional de Seguros (b) (f) Controladora indireta Saepar Serviços e Participações S.A. 623 1.286 1.319 – – –
Sul América Saúde Companhia de Seguros (b) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde (10) – 36 – – –
Sul América Santa Cruz Participações S.A. (b) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 162 334 266 – – –
Sul América Serviços de Saúde S.A. (c) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde – – – (81) (132) (63)
Gouvea Vieira Sociedade de Advogados (g) Outros Outros – – – – (30) –
Total   2.535 5.118 5.043 (236) (477) (401)

(a) Valor referente ao reembolso que a Companhia faz a SASA relacionado ao plano de bonificação de 
seus executivos com incentivo em ações (stock options) de emissão da SASA; (b) Valor referente à taxa 
de administração e gestão que corresponde a 0,25% sobre o valor da carteira de ativos administrados, 
cuja liquidação é efetuada mensalmente; (c) Valor referente ao seguro saúde dos funcionários da Com-
panhia; (d) Valor referente ao reembolso de aluguel de imóveis; (e) Valor referente ao seguro de vida 
grupal e do plano de previdência complementar oferecido a todos os colaboradores; (f) Valor referente à 
conta corrente, rateio e reembolso de despesas relativas à utilização de sistemas operacionais e estru-
tura administrativa entre empresas do grupo; (g) Valor referente aos serviços prestados de consultoria e 
acompanhamento dos processos judiciais de natureza cível, trabalhista e tributário. Estes contratos são 
renovados anualmente e liquidados mensalmente; e (h) Valor referente à dividendos a ser distribuído 
ou a receber entre acionistas, titulares ou sócios do Grupo SulAmérica. Em 2017, a Companhia pagou 
dividendos à controladora CIA. SAÚDE no montante de R$16.845 (R$17.214 em 2016). Adicionalmente, 
a Companhia recebeu dividendos no montante de R$13.264 (R$8.175 em 2016) da companhia SAGA. 
11.2. Remuneração da administração: O pessoal-chave da administração inclui os membros do Con-
selho de Administração, Presidente, Vice-Presidentes e Diretores Estatutários. A remuneração paga ou 
a pagar está demonstrada a seguir:

Benefícios de 
curto prazo a 

administradores
Benefícios

pós-emprego
Incentivo de 

ações (a) Total
Contas a pagar

Exercício findo em 31/12/2017 4.633 – 334 4.967
Exercício findo em 31/12/2016 4.998 – 2.620 7.618

Despesas
Exercício findo em 31/12/2017 (2.570) (99) (568) (3.237)
Semestre findo em 31/12/2017 (1.448) (49) (310) (1.807)
Exercício findo em 31/12/2016 (2.993) (87) (641) (3.721)

(a) Despesa reembolsada à SASA referente a  incentivo em ações a seus executivos (vide nota 3.7).
12. Depósitos judiciais e provisões para ações judiciais: 12.1. Depósitos judiciais: Os saldos dos 
depósitos judiciais estão contemplados na rubrica “Outros créditos - diversos” no ativo realizável a longo 
prazo (vide nota 7), e são compostos conforme demonstrado a seguir:

Descrição 2017 2016
Tributárias:

COFINS 4.841 4.572
PIS 852 806
Contribuição Social 17.241 15.631
Imposto de renda 4.077 3.838
Outros 161 153

Trabalhistas e cíveis:
Ações trabalhistas 2.108 1.639
Ações cíveis 29 29

Total 29.309 26.639
Longo Prazo 29.309 26.639

12.2. Movimentações das provisões para ações judiciais: Os saldos das provisões para passivos 
de ações cíveis, trabalhistas e obrigações legais estão contemplados na rubrica “Outras obrigações – 
diversas” no exigível a longo prazo (vide nota 10). A movimentação das ações judiciais da Companhia 
está demonstrada a seguir:

Descrição
Saldos em 
01/01/2016 Ajustes

Saldos 
ajustados 

em 
01/01/2016 

(a) Adições
Atualização 

monetária
Pagamentos/

baixas
Saldos em 
31/12/2016

Cíveis e trabalhistas
Cíveis 13 – 13 2 7 – 22
Trabalhistas 2.469 – 2.469 – 280 (1.202) 1.547
Honorários 1 – 1 1 – – 2

Subtotal 2.483 – 2.483 3 287 (1.202) 1.571
Tributárias:

COFINS 3.490 (2.177) 1.313 – 88 – 1.401
CSLL 12.551 44 12.595 596 1.408 – 14.599
Imposto de renda 3.596 – 3.596 – 314 (135) 3.775
Honorários 449 – 449 125 57 (2) 629
Outros 1.042 (799) 243 – 37 – 280

Subtotal 21.128 (2.932) 18.196 721 1.904 (137) 20.684
Total 23.611 (2.932) 20.679 724 2.191 (1.339) 22.255
Circulante 1.571
Longo prazo 20.684

(a) Reapresentado conforme exposto na nota 2.2.

Descrição
Saldos em 
01/01/2017 Adições

Atualização 
monetária

Pagamentos / 
baixas

Saldos em 
31/12/2017

Cíveis e trabalhistas      
Cíveis 22  –   4  – 26 
Trabalhistas 1.547 191 107  – 1.845 
Honorários   2  – 1  –   3 

Subtotal   1.571 191 112  –   1.874 
Tributárias:      

COFINS  1.401  – 68  – 1.469 
CSLL 14.599 325  1.132  – 16.056 
Imposto de renda 3.775  – 235  – 4.010 
Honorários 629 136 30  – 795 
Outros 280  – 23  – 303 

Subtotal 20.684 461   1.488  – 22.633 
Total 22.255 652   1.600  – 24.507 
Circulante     111 
Longo prazo     24.396 

12.3. Obrigações fiscais: IRPJ: A partir de 01/01/1997, a despesa de contribuição social tornou-se inde-
dutível na base de cálculo do imposto de renda. Em decorrência da alteração mencionada, a Companhia 

impetrou Mandado de Segurança, obtendo liminar com depósito judicial, assegurando a dedutibilidade 
da contribuição na apuração do imposto de renda. Em maio de 2013, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
declarou constitucional o dispositivo legal que obstou a dedução da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) na base de cálculo do IRPJ. Os advogados responsáveis pela causa entendem que as 
chances de perda são prováveis. Cumpre ressaltar que, a partir de 2013, a Companhia passou a tributar 
a despesa de contribuição social na base de cálculo do imposto de renda. Os valores questionados até 
2013 estão integralmente provisionados. Em outubro de 2016, tivemos a conversão em renda de parte 
dos depósitos judiciais, no valor de R$135 e estamos aguardando a conversão em renda do saldo rema-
nescente. COFINS / PIS: A Companhia questiona judicialmente a legalidade da contribuição da COFINS 
e do PIS nos moldes previstos na Lei nº 9.718/1998, que determina a apuração das bases de cálculo 
mediante o cômputo da totalidade das suas receitas, entendendo como devido o produto das vendas 
de mercadorias e/ou serviços, requerendo sob a forma de compensação ou restituição, os créditos cor-
respondentes aos valores pagos a esse título. Com a promulgação da Lei nº 11.941/2009, que revogou 
a ampliação da base de cálculo sobre outras receitas, passou, a partir da competência de junho de 
2009, a recolher a contribuição somente sobre a receita de sua atividade principal. Os advogados que 
patrocinam as causas reputam como provável a perda da demanda com base na receita da atividade 
principal e possível a perda da demanda referente à ampliação da base de cálculo (outras receitas). 
Os valores relativos ao PIS e COFINS sobre a receita da atividade estão integralmente provisionados. 
CSLL: Com a edição da Lei nº 11.727/2008, a Companhia ficou sujeita a majoração de 6% da alíquota 
da contribuição social a partir de maio de 2008, passando a alíquota de 9% para 15%. Nesse sentido, 
a Companhia passou a questionar a constitucionalidade dessa majoração tendo impetrado Mandado 
de Segurança, provisionando e depositando integralmente até agosto de 2017 os valores questionados. 
A partir de setembro de 2017, a Companhia optou por descontinuar os depósitos judiciais e passou a 
recolher os valores questionados. O valor provisionado é de R$16.056 e os advogados que patrocinam 
a causa reputam como possível a perda na demanda. 12.4. Contingências: Em 31/12/2017, o valor total 
em discussão dos processos fiscais cuja probabilidade de perda é classificada como possível pelos 
advogados que patrocinam as causas é de R$35.869 (R$32.053 em 2016). Na avaliação da Adminis-
tração sobre a provável saída de recursos nesses processos, o montante provisionado de R$16.056 
(R$17.522 em 2016) refere-se basicamente a obrigações legais. A parcela não provisionada, no montan-
te de R$19.813 (R$14.531 em 2016) é composta, principalmente, por auto de infração lavrado contra a 
Companhia, em que se questiona a dedutibilidade da amortização de ágio oriundo de incorporação da 
Sul América Investimentos S.A., nos anos calendários 2008 a 2010 e PIS e COFINS incidentes sobre 
a Receita Financeira. Em 31/12/2017, o valor total em discussão dos processos judiciais cíveis, cuja 
probabilidade de perda é classificada como “possível” e que não são provisionados conforme orientação 
normativa, é de R$49 (R$0 em 2016). 13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital social: O capital social da 
Companhia, em 31/12/2017 e 2016, é de R$31.563 dividido em 17.166.837 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal e totalmente integralizadas. São assegurados aos acionistas dividendos obrigatórios 
equivalentes a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado em consonância com a legislação em vigor. 
13.2. Reservas de lucros: O total das reservas de lucros da Companhia, em 31/12/2017, é de R$20.003 
(R$13.236 em 2016), composta, basicamente, por reserva legal, que é calculada com base no lucro lí-
quido apurado em cada balanço, sendo destinados 5% para a constituição da reserva legal até que esta 
alcance 20% do capital social e dividendos adicionais propostos. 13.3. Distribuição de dividendos: Em 
29/03/2017, foi aprovada em Assembleia Geral Ordinária a destinação de R$4.211 do lucro líquido da 
Companhia para a distribuição de dividendos obrigatórios e R$12.634 para a distribuição de dividendos 
complementares, totalizando o montante de R$16.845 ao qual foram imputados os dividendos intercala-
res no valor de R$10.000 aprovados na reunião do Conselho de Administração realizada em 29/09/2016, 
restando um saldo de R$6.845, pago aos acionistas à razão de R$0,40 (em reais) por ação, pagos aos 
acionistas em 12/04/2017. Em 21/08/2017 foi aprovada, em reunião do Conselho de Administração da 
Companhia realizada naquela data, a distribuição de dividendos intercalares no montante de R$10.000 
com base no saldo de conta de lucro apurado em 30/06/2017, à razão de R$0,58 (em reais) por ação, 
pagos aos acionistas em 25/08/2017.
14.Distribuição do resultado:

Descrição 2017 2016
 Lucro antes dos impostos e participações 25.182 23.457

 ( – ) Impostos e contribuições (1.910) (4.441)
 ( – ) Participações (1.843) (2.171)

 Lucro líquido do exercício 21.429 16.845
 ( – ) Constituição da reserva legal (5%) – –
 ( +) Ajustes de exercícios anteriores 2.183 –

 Lucro líquido ajustado 23.612 16.845
 Dividendos obrigatórios 

 25% do lucro líquido ajustado  
 ( – ) Dividendos intercalares pagos e imputados aos 
  dividendos obrigatórios 5.903 4.211

 Saldo dos dividendos obrigatórios – –
 Dividendos intercalares pagos 4.097 5.789
 Dividendos adicionais propostos 13.612 6.845

 Total dos dividendos 23.612 16.845

15. Resultado de operações com títulos e valores mobiliários: O resultado de operações com títulos 
e valores mobiliários totaliza R$3.278 no exercício findo em 31/12/2017 (R$5.188 em 2016) e R$1.243 
no segundo semestre de 2017, e é composto basicamente por rendimentos de títulos de renda fixa – 
públicos e de cotas de fundos de investimentos.
16. Receita de prestação de serviço:

Descrição 2º Sementre 2017 2016
Administração de fundos de investimento 7.434 18.386 21.029
Administração de carteiras de títulos e valores mobiliários 3.021 5.930 5.677
Taxas de performance 129 274 463
Total 10.584 24.590 27.169

17. Despesa de pessoal: Em 31/12/2017 e 2016, no item pessoal próprio, estão incluídas as remune-
rações, os encargos e os benefícios a administradores. As despesas com pessoal próprio totalizam 
R$11.687 em 31/12/2017 (R$11.021 em 2016), R$5.879 no segundo semestre de 2017.

18. Outras despesas administrativas:

Descrição 2º semestre 2017 2016
Processamento de dados (823) (1.616) (1.867)
Repasse de comissão (249) (688) (673)
Serviços de custódia (1.682) (4.115) (3.389)
Propaganda e publicidade (586) (1.308) (1.152)
Serviço técnico especializado (444) (891) (908)
Aluguéis (142) (288) (283)
Viagens – – (346)
Transporte (5) (9) (107)
Material e manutenção de bens (3) (6) (7)
Honorários de êxito (137) (165) (180)
Outras despesas (233) (607) (492)
Total (4.304) (9.693) (9.404)

19. Outras receitas operacionais:

Descrição 2º semestre 2017 2016

Atualização monetária de depósitos judiciais   879 1.929   2.285 

Outros  86  110  4 

Total  965   2.039   2.289 

20. Outras despesas operacionais:

Descrição 2º semestre 2017 2016

Variação monetária de obrigações legais   (6) (14)  (125)

Juros e multa de mora dedutível (41)   (49)   (181)

Juros e multa de mora indedutível (688)  (1.541) (1.723)

Outros   (77)  (216) 145 

Total (812)  (1.820)  (1.884)

21. Reconciliação de imposto de renda e contribuição social:

2017 2016

Descrição
Imposto
de renda 

Contribuição
social 

Imposto
de renda (a) 

Contribuição
social (a)

Lucro líquido antes da provisão para imposto de
  renda e de contribuição social 25.182 25.182 23.457 23.457

Despesas de imposto de renda e contribuição
  social às alíquotas oficiais (6.296) (5.036) (5.864) (4.691)

Alíquota nominal 25% 20% 25% 20%
Correntes:

Adições:
Provisão para ações judiciais e obrigações
  fiscais – – (260) (208)
Provisão para redução ao valor recuperável (24) (19) – –
Despesas não dedutíveis (173) (138) (501) (383)
Provisões indedutíveis – – (84) (67)
Outras (915) (603) (151) (197)

Subtotal (1.112) (760) (996) (855)
Exclusões:

Resultado positivo de equivalência patrimonial 5.073 4.059 3.316 2.653
Reversão da provisão para ações judiciais e
  obrigações fiscais 263 63 – –
Reversão de provisões não dedutíveis 92 73 – –
Atualização de depósitos judiciais 428 343 540 432
Encargos sobre participações nos lucros – – 560 448
Reversão da provisão sobre participações nos
  lucros 694 554 – –

Subtotal 6.550 5.092 4.416 3.533
Redução de incentivos fiscais 43 – 110 –

Despesas com imposto de renda e contribuição
  social corrente (815) (704) (2.334) (2.013)
Diferidos:

Constituição de créditos tributários sobre diferenças
  temporárias 240 55 539 201
Débitos tributários sobre atualizações de depósitos
  judiciais (428) (258) (521) (313)

Receitas / (despesas) com imposto de renda e
  contribuição social diferido (188) (203) 18 (112)
Despesas com imposto de renda e contribuição
  social (1.003) (907) (2.316) (2.125)
Alíquota efetiva 3,98% 3,60% 9,87% 9,06%
Alíquota efetiva combinada 7,58% 18,93%

(a) Reapresentado conforme exposto na nota 2.2.
22. Administração de fundos de investimentos e carteiras administradas: Os patrimônios líqui-
dos em 31/12/2017 dos fundos de investimento e carteiras administradas totalizavam R$41.442.981 
(R$37.618.060 em 2016), sendo R$9.870.213 (R$9.626.694 em 2016) provenientes da sua controladora 
indireta, SASA e suas controladas, e R$31.572.768 (R$27.991.366 em 2016), provenientes de clientes 
institucionais (fundos de pensão e empresas), distribuidores externos e clientes private.

Conselho de Administração: Presidente: Patrick Antonio Claude de Larragoiti Lucas. Conselheiros: Carlos Infante Santos de Castro; e Gabriel Portella Fagundes Filho. Diretoria: Diretor Presidente: Gabriel Portella Fagundes Filho. Diretor Vice-Presidente: Marcelo Pimentel Mello. Diretores: Emil Andery; 
Fabiano Lima; Laenio Pereira dos Santos; Leopoldo Vieira Barretto Júnior; Luiz Philipe Roxo Biolchini; e Reinaldo Amorim Lopes. Contador: Ivandro de Almeida Oliveira - CRC - RJ 076.168/O-7.
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Resumo do Relatório de Auditoria - Gestão de Risco

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2017

No 2º semestre de 2017, a Auditoria Interna realizou o follow-up dos pontos de auditoria apresentados 
nas revisões ocorridas em 2 sistemas que suportam as operações relacionadas à atividade de gestão 
de recursos das reservas e de terceiros da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., cujo resultado desta revisão foi divulgado no relatório RAP 015/2017 – Auditoria 
no Sistema Custódia de Terceiros e no Módulo e-financeiro – SAMI. Na presente revisão foram 
identificados 7 pontos de risco médio, sendo que as recomendações sugeridas para 2 desses pontos 
já haviam sido implementadas pela Administração no 1º semestre/2017. No follow-up realizado no 2º 
semestre verificamos que os planos de ação apresentados pela área de Tecnologia da Informação 
para a mitigação de 3 aspectos foram implementados dentro dos prazos determinados. Nesta data 
encontra-se satisfatoriamente em andamento a implementação de 2 aspectos identificados. Os 
pontos de auditoria identificados nos exames anteriores encontram-se devidamente implementados, 
conforme planos de ação apresentados pelas áreas responsáveis. Atualmente, a referida estrutura 

encontra-se adequada aos negócios da instituição e aos dispositivos constantes da Resolução nº 
3.464/2007 do Conselho Monetário Nacional.  O gerenciamento de risco de mercado dos fundos 
geridos pela Sul América Investimentos é feito pela Superintendência de Risco e Compliance, 
através do cálculo do  VaR Paramétrico (Fundos de Investimentos e Carteiras) e B-VaR (Fundos de 
Ações e Indexados de Inflação). Essa avaliação é aplicada em todos os fundos  abertos, exclusivos 
e de carteiras administradas.  O cálculo do VaR é feito através do Sistema MITRA considerando-se 
um nível de confiança de 95%, sendo que a Volatilidade e a Matriz de Correlação são calculados 
pelo procedimento conhecido por EWMA (Volatilidade histórica com alisamento exponencial que 
significa atribuir maior peso às observações mais recentes, que permite aumentar a velocidade da 
reação a choques) com lambda = 0,94.  Como possuímos clientes cujos mandatos e regulamentos 
possuem critérios e metodologias específicos de cálculo de risco de mercado, utilizamos as regras 
adequadas para cada politica de investimentos destes clientes. As vantagens em se utilizar o VaR 

como instrumento de gerenciamento de Risco de Mercado, dentre outras, são: a fácil assimilação 
conceitual, a fundamentação bastante simples (basta considerar as posições do fundo, as volatilidades 
dos ativos e as correlações entre eles) e o fato de poder interpretar, em um único número, o risco total 
da carteira de investimento sob análise. Adicionalmente, visando tornar o gerenciamento de Risco de 
Mercado abrangente e completo é utilizada, além do VaR, a metodologia de Stress Test, através de 
cenários independentes calculados pela B3. Para o acompanhamento de enquadramento dos limites 
de exposição definidos pela legislação, regulamento, política de investimentos ou mandato do fundo 
e/ou carteiras de investimentos é utilizado o Sistema de Controles de Enquadramento, denominado 
Mitra Controle, também desenvolvido em conjunto com a empresa Luz Engenharia.  São Paulo, 31 de 
janeiro de 2018. Emil Andery - Diretor de Auditoria Interna; Valquiria de Souza Farias - Superintendente 
de Auditoria Interna.

1. O Comitê de Auditoria da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. (“Companhia”) no âmbito de suas atribuições, relativamente ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2017, até a presente data:  Reuniu-se com os responsáveis pelas auditorias interna 
e independente, bem como com os representantes da administração da Companhia, para, entre 
outras atribuições, verificar o cumprimento das recomendações do Comitê de Auditoria (“Comitê”); 
 Verificou que as auditorias interna e independente e o sistema de controles internos atendem às 

necessidades da Companhia e ao disposto na Resolução CMN nº 2.554, de 24 de setembro de 
1998, não tendo identificado deficiências relevantes que colocassem em risco a efetividade das 
referidas auditorias e do sistema de controles internos da Companhia;  Avaliou, juntamente com a 

administração da Companhia, a revisão preventiva nos processos e sistemas vinculados à atividade 
de gestão de recursos próprios e de terceiros, os quais também suportam as operações relacionadas 
à atividade de gestão de recursos das reservas e de terceiros, contemplando a análise de aspectos 
qualitativos e quantitativos associados aos principais processos sob gestão da Companhia. Verificou 
que as recomendações sugeridas pela auditoria interna para os pontos reportados no relatório 
RAP 015/2017 (Auditoria no Sistema de Custódia de Terceiros e no Módulo e-financeiro) foram 
devidamente implementadas, não tendo sido identificadas exceções que gerassem oportunidades 
de melhoria e que a referida estrutura encontra-se adequada aos negócios da instituição e aos 
dispositivos constantes da Resolução CMN nº 3.464/2007;  Com base nas informações das 

auditorias interna e independente, não identificou falhas no cumprimento da legislação aplicável, 
da regulamentação e das normas internas da Companhia que pudessem colocar em risco a 
continuidade do negócio; e  Revisou, previamente à divulgação, as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, considerando-as 
adequadas quanto à observância das práticas contábeis adotadas no Brasil e da legislação aplicável, 
tendo sido apresentadas conforme nomenclatura e classificação padronizadas pelo Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e, com isso, aptas para publicação. São 
Paulo, 21 de fevereiro de 2018. Marcelo Pimentel Mello - Membro; Gabriel Portella Fagundes Filho - 
Membro; Emil Andery - Membro; e Laenio Pereira dos Santos - Membro.

continuação
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demontrações Financeiras

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.. São Paulo – SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.  (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício e semestre findos naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 31 de dezembro de 
2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício e semestre findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil - BACEN, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos um entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos dos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2018.

     DELOITTE TOUCHE TOHMATSU  Roberto Paulo Kenedi 
     Auditores Independentes   Contador
     CRC 2SP 011.609/O-8 “F” RJ  CRC 1RJ 081.401/O-5
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Aneel aprova edital de leilão A-4 
Segundo a Agência, usinas contratadas devem entregar energia a partir de 1º de janeiro de 2022

A Agência Nacional 
de Energia Elétri-
ca (Aneel) apro-
vou o edital do 

leilão de geração A-4, a ser 
realizado no dia 4 de abril. 
Na licitação, serão contra-
tados empreendimentos que 
produzem energia a partir 
de fontes hidrelétrica, eóli-
ca, solar fotovoltaica e ter-
melétrica a biomassa. O pre-
ço-teto do leilão será de R$ 
329,00 por megawatt-hora 
(MWh).

Para hidrelétricas, o 
preço máximo será de R$ 
291,00 por MWh, para eóli-

cas, R$ 255,00 por MWh; 
para solar fotovoltaica, R$ 
312,00 por MWh; e para ter-
melétricas a biomassa, R$ 
329,00 por MWh.

Também serão contrata-
das usinas com outorga e 
com contrato. Nesse caso, 
o preço máximo será de 
R$ 214,44 por MWh para 
pequenas centrais hidrelétri-
cas (PCHs) e centrais gera-
doras hidrelétricas (CGHs); 
para eólicas, R$ 168,17 por 
MWh; para termelétricas a 
biomassa, R$ 232,56 por 
MWh, e para solar fotovol-
taica, R$ 280,09 por MWh.

As usinas contratadas 
deverão entregar energia 
a partir de 1º de janeiro 
de 2022. Empreendimen-
tos eólicos, fotovoltaicos e 
termelétricos serão contra-

tados na modalidade dis-
ponibilidade por 20 anos. 
Empreendimentos hidrelé-
tricos serão contratados na 
modalidade quantidade, por 
30 anos.

A Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) infor-
mou que 1.672 projetos 
foram cadastrados para o 
leilão, com 48,713 mil MW 
de potência instalada. Do 
total, 931 são eólicas, 620 
solares, 23 PCHs, 3 hidre-
létricas e 28 termelétricas a 
biomassa. Em potência ins-
talada, 53% dos projetos são 
eólicos e 41% são solares.

Os critérios do leilão são 
muito semelhantes aos exi-
gidos na licitação de A-4 de 
2017, realizado em 18 de 
dezembro. Uma das mudan-
ças foi feita a pedido dos 

agentes. A Aneel decidiu que 
não vai mais exigir o índice de 
liquidez corrente dos empre-
endedores na fase de obras, 
mas manteve a exigência do 
índice de liquidez geral.

Na disputa, a margem de 
escoamento do sistema de 
transmissão será um dos cri-
térios considerados. Empre-
endimentos que entrarem em 
operação até a data da publi-
cação do edital não poderão 
participar do leilão. Terme-
létricas com custo variável 
unitário (CVU) acima de R$ 
280,00 por MWh não serão 
contratadas. 

Seguradora da 
CEF tem lucro 
de R$ 2,04 bi 
no ano passado 

A Caixa Seguradora teve 
lucro líquido de R$ 2,04 bilhões 
no ano de 2017, um avanço 
de 7,2% em relação a 2016. 
Segundo informações da com-
panhia, o faturamento no ano 
passado atingiu R$ 20,4 bilhões.

Somando todos os ramos, o 
segmento de seguros da empresa 
teve faturamento de R$ 6,1 
bilhões em 2017, com retorno 
sobre patrimônio líquido de 
46,1% e lucro líquido de R$ 1,2 
bilhão. Em previdência privada, 
o faturamento foi de R$ 11,9 
bilhões, aumento de 62,3% em 
relação a 2016. 

No ramo de consórcios, a 
Caixa Seguradora arrecadou R$ 
403 milhões, com mais de 21 mil 
bens entregues, entre imóveis e 
automóveis. Já o segmento de 
Capitalização teve faturamento 
de R$ 1,2 bilhão em 2017. 

CAIXA ���������������

Wilson Sons Agência passa a atender 
navios-sonda West Saturn da Seadrill

A Wilson Sons Agência, 
empresa de agenciamento 
marítimo do Grupo Wilson 
Sons, iniciou em fevereiro 
um atendimento impor-
tante para o setor de petró-
leo e gás. A companhia foi 
a responsável por toda a 
liberação para entrada 
e saída do navio-sonda 
West Saturn, da Seadrill. 
A embarcação está em ope-
ração no campo de Car-
cará, no pré-sal da Bacia 
de Santos.

O atendimento per-
manece enquanto o West 
Saturn estiver em operação 
no Brasil. A Wilson Sons 
Agência presta serviço para 

a Seadrill desde agosto, 
atendendo os navios-sonda 
West Carina, West Tellus e 
Sevan Brasil.“Nossa exper-
tise no setor de petróleo e 
gás foi fundamental para a 
assinatura desse contrato, 
mas também pesou o tra-
balho de governança reali-
zado pela empresa. O mer-
cado está mais exigente e 
isso nos favoreceu”, diz o 
diretor executivo da Wil-
son Sons Agência, Chris-
tian Lachmann. “Conquis-
tamos em julho do ano pas-
sado o selo da Trace Inter-
national, uma das maiores 
certificadoras no mundo 
em anticorrupção e antis-

suborno. Essa certificação 
nos dá chancela de uma 
organização reconhecida 
mundialmente e garante 
que estamos comprometi-
dos com a transparência.”

Outro fator determi-
nante para a conquista 
do cliente, segundo Lach-
mann, foi estar à altura 
do nível de exigência da 
Seadrill em Saúde, Meio 
Ambiente e Segurança 
(SMS). A Wilson Sons 
Agência recebeu no ano 
passado o Prêmio WS+, 
concedido pelo Grupo Wil-
son Sons para seus negó-
cios que ultrapassam a 
marca de 2 milhões de 

homens-horas sem aci-
dentes com afastamento. 
“Esse prêmio comprova 
que a excelência em segu-
rança é algo fundamental 
para as nossas operações, 
assim contribuindo tam-
bém para o melhor desem-
penho de nossos parcei-
ros”, comenta o executivo.

Desde meados de 2017, 
a companhia vem pres-
tando atendimento para 
outros navios-sonda. Além 
da Seadrill, a Wilson Sons 
Agência presta serviço 
para outras empresas do 
setor de petróleo e gás. 

O Grupo Wilson Sons é 
um dos maiores operado-

res integrados de logística 
portuária e marítima no 
mercado brasileiro e ofe-
rece soluções da cadeia 
de suprimento, com mais 
de 180 anos de experiên-
cia. A Companhia presta 
uma gama completa de 
serviços para as empresas 
que atuam na indústria 
de óleo e gás, no comér-
cio internacional e na eco-
nomia doméstica, conec-
tando as melhores solu-
ções aos resultados espe-
rados pelos seus clientes. 
Com presença nacional, 
atua de forma inovadora, 
acompanhando as tendên-
cias do mercado.
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Para hidrelétricas, preço máximo 
será de R$ 291,00 por MWh e 

eólicas, R$ 255,00 / MWh
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Japeri faz parceria de negócios com a China
O prefeito de Japeri, Car-

los Moraes, assinou um pro-
tocolo de intenção e coo-
peração comercial entre o 
município e a Câmara de 
Comércio e Desenvolvi-
mento Internacional Brasil-
-China (CCDIBC). O docu-
mento foi firmado na sede 
do Governo Municipal, com 
a participação do  vice-pre-
feito Cesár Melo e o secretá-
rio de Desenvolvimento Eco-
nômico, Indústria e Comér-
cio, Luiz Barcelos.

O objetivo do acordo é 
desenvolver intercâmbio cul-
tural, social, turístico e eco-
nômico entre os dois países. 
O documento prevê, entre 
outras coisas, a realização 
de intercâmbio de delegações 
técnicas, desenvolvimento de 
atividades socioeconômicas e 
a promoção de oportunidades 
para o mercado de trabalho.

Os representantes da 
CCDIBC também visitaram 
a sede do Poder Legislativo 
local, onde foram recebidos 

pelo presidente da Câmara 
Municipal, Wesley George 
de Oliveira, o Miga, e os 
vereadores Clésio Pedrosa 
dos Santos, Cláudio José 
da Silva e José Valter de 
Macedo.“O poder público 
de Japeri demonstrou total 
interesse em nos receber e 
também se colocou à dis-
posição para colaborar com 
CCDIBC a fim de que empre-
sas se instalem aqui. Quere-
mos investir e pretendemos 
trazer várias empresas para 

esta cidade”, explicou Fábio 
Hu, Presidente da CCDIBC.

O prefeito Carlos Moraes 
se mostrou otimista com as 
propostas apresentadas. 
“Japeri precisa muito de opor-
tunidades de emprego. E eu 
acredito que este é o caminho 
para que possamos reverter a 
situação da cidade. A força do 
trabalho é que transforma. O 
homem que não produz vive 
na miserabilidade total. Fixar 
a mão de obra perto de casa 
também vai refletir em todas 

as outras questões da socie-
dade. Estamos torcendo para 
que os investidores realmente 
venham para nossa cidade”, 
destacou Carlos Moraes.

O grupo de empresários 
foi apresentado pelo Presi-
dente da CCDOBC - Rio de 
Janeiro, Cláudio Henrique 
Barack Obama dos Anjos. 
“Já identificamos alguns 
investidores e trouxemos, 
hoje, representantes de 
alguns dos empreendimen-
tos que pretendem se insta-

lar em Japeri. Na nossa pro-
posta teremos empresas na 
área de alimentos, fábrica de 
fibra ótica e de carros elétri-
cos, entre outros”, explicou 
Cláudio Barack.  

Em agradecimento a 
recepção na cidade, Felipe 
Zhuo, que é secretário da 
CCDIBC e representante 
de várias empresas chine-
sas, doou 500 unidades de 
lâmpadas de LED para serem 
usadas em escolas munici-
pais.


